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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
HERNANI ZANIN JÚNIOR - SP305323
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

AGRAVADO : EZRA HARARI
ADVOGADOS : MAURO CARAMICO - SP111110

MARCELO TADEU ALVES BOSCO - SP154717

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  REEXAME DO  SÚMULA N. 83/STJ.
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso.
II. Razões de decidir
2. Não se aplica o óbice utilizado pela Presidência. Novo exame do recurso.
3. Não se conhece do especial quando a conclusão do acórdão recorrido é
no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça.
4. "Revela-se medida extremamente gravosa impor a terceiro, que nem
sequer participou do processo de conhecimento, o ônus de, ao ser
surpreendido pela constrição de ativos financeiros bloqueados em sua
conta corrente pessoal, atravessar verdadeira saga processual por meio de
embargos de terceiro na busca de realizar prova negativa de que o cônjuge
devedor não utiliza sua conta corrente para realizar movimentações

 (  relator Ministrofinanceiras ou ocultar patrimônio". REsp n. 1.969.814/SC,
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 7/3/2023,

.9/3/2023)
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5. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos (

.Súmula n. 7/STJ)
III. Dispositivo
6. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do
STJ e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 10/03/2026  16/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .18 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
HERNANI ZANIN JÚNIOR - SP305323
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

AGRAVADO : EZRA HARARI
ADVOGADOS : MAURO CARAMICO - SP111110

MARCELO TADEU ALVES BOSCO - SP154717

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  REEXAME DO  SÚMULA N. 83/STJ.
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso.
II. Razões de decidir
2. Não se aplica o óbice utilizado pela Presidência. Novo exame do recurso.
3. Não se conhece do especial quando a conclusão do acórdão recorrido é
no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça.
4. "Revela-se medida extremamente gravosa impor a terceiro, que nem
sequer participou do processo de conhecimento, o ônus de, ao ser
surpreendido pela constrição de ativos financeiros bloqueados em sua
conta corrente pessoal, atravessar verdadeira saga processual por meio de
embargos de terceiro na busca de realizar prova negativa de que o cônjuge
devedor não utiliza sua conta corrente para realizar movimentações

 (  relator Ministrofinanceiras ou ocultar patrimônio". REsp n. 1.969.814/SC,
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 7/3/2023,

.9/3/2023)
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5. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos (

.Súmula n. 7/STJ)
III. Dispositivo
6. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do
STJ e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ,
que não conheceu do agravo em recurso especial (fls. 174-175).

Em suas razões (fls. 179-189), a parte agravante alega que houve
impugnação completa e específica dos fundamentos da inadmissibilidade.

Ao final, pede a reconsideração da decisão ou a apreciação do agravo pelo
Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 192-195).

É o relatório.

VOTO

 
Assiste razão à parte recorrente, eis que, impugnados os fundamentos da

decisão que inadmitiu o recurso especial, não há falar em incidência da Súmula n. 182
do STJ, motivo pelo qual reconsidero a decisão da Presidência e passo a novo exame
do agravo em recurso especial.

O acórdão recorrido está assim ementado (fl. 50):

Agravo de instrumento Execução de título extrajudicial Decisão que indeferiu
o pedido de pesquisa de ativos financeiros em nome da esposa do
coexecutado Insurgência do exequente.

Conquanto o título executivo tenha sido constituído na constância do
matrimônio, cujo regime de bens é o da comunhão parcial, na hipótese
específica dos autos, as pesquisas via Sisbajud, Renajud e Infojud, em
nome do cônjuge do codevedor se mostram absolutamente prematuras, pois
sequer foram realizadas em desfavor dos executados - Precedentes.

Recurso improvido.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 59-64).

Nas razões do recurso especial (fls. 67-82), fundamentado no  III, art. 105,
“a” e “c”, da CF, a parte recorrente apontou dissídio jurisprudencial e ofensa aos arts.
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1.658 do CC e 790, III, do CPC, alegando a possibilidade de buscar bens do cônjuge
do devedor, independentemente do esgotamento das diligências constritivas em face
do executado.

O recurso especial não foi admitido em virtude de ausência de afronta a
dispositivo legal, aplicação da Súmula n. 7 do STJ e deficiência de cotejo analítico (fls.
124-126).

No agravo (fls. 129-143), afirma a presença dos requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (fls. 163-168).

Examino as alegações.

A tese defendida pela parte recorrente não encontra respaldo na
jurisprudência do STJ, que se firmou no sentido de não ser possível a constrição de
ativos financeiros em nome de cônjuge meeiro que não fez parte da relação
processual. Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. CONSTRIÇÃO DE VALORES DEPOSITADOS EM
CONTACORRENTE DE TITULARIDADE EXCLUSIVA DA ESPOSA
MEEIRA. DÍVIDA CONTRAÍDA PELO MARIDO NA CONDIÇÃO DE SÓCIO
DE PESSOA JURÍDICA. INADMISSIBILIDADE DA PENHORA.
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO
PROCESSO LEGAL, DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO À DECISÃO SURPRESA.

1. Os ativos financeiros existentes em conta-corrente de titularidade
exclusiva do cônjuge meeiro que não participou da formação do título judicial
não respondem, automaticamente, pelo pagamento da dívida.

2. A busca pela efetividade da jurisdição não pode dar-se sem a rigorosa
observância das garantias que asseguram o devido processo legal, com foco
no contraditório e na ampla defesa, sob pena de transformação do instituto
em panaceia generalizada, à custa dos mais caros e legítimos interesses da
parte eventualmente atingida.

3. O magistrado está impedido de decidir com base em fundamento a
respeito do qual não tenha dado às partes a oportunidade de se manifestar,
ainda que se trate de matéria de ordem pública, cognoscível de ofício.
Princípio da vedação à decisão surpresa.

4. "Revela-se medida extremamente gravosa impor a terceiro, que nem
sequer participou do processo de conhecimento, o ônus de, ao ser
surpreendido pela constrição de ativos financeiros bloqueados em sua conta
corrente pessoal, atravessar verdadeira saga processual por meio de
embargos de terceiro na busca de realizar prova negativa de que o cônjuge
devedor não utiliza sua conta corrente para realizar movimentações
financeiras ou ocultar patrimônio" (  Terceira Turma).REsp n. 1.869.720/DF,

5. Recurso especial provido.

(  relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaREsp n. 1.969.814/SC,
Turma, julgado em  DJe de ) 7/3/2023,  9/3/2023.

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS.
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CONTA-CORRENTE. TERCEIRO. CÔNJUGE. INADMISSIBILIDADE.
CASAMENTO. REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS.
SOLIDARIEDADE. EXCEÇÃO. DEVIDO PROCESSO LEGAL.
CONTRADITÓRIO. AMPLA DEFESA. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).

2. Não se admite a penhora de ativos financeiros da conta bancária pessoal
de terceiro, não integrante da relação processual em que se formou o título
executivo, pelo simples fato de ser cônjuge da parte executada com quem é
casado sob o regime da comunhão parcial de bens.

3. O regime de bens adotado pelo casal não torna o cônjuge solidariamente
responsável de forma automática por todas as obrigações contraídas pelo
parceiro (por força das inúmeras exceções legais contidas nos arts. 1.659 a
1.666 do Código Civil) nem autoriza que seja desconsiderado o cumprimento
das garantias processuais que ornamentam o devido processo legal, tais
como o contraditório e a ampla defesa.

4. Revela-se medida extremamente gravosa impor a terceiro, que nem
sequer participou do processo de conhecimento, o ônus de, ao ser
surpreendido pela constrição de ativos financeiros bloqueados em sua conta
corrente pessoal, atravessar verdadeira saga processual por meio de
embargos de terceiro na busca de realizar prova negativa de que o cônjuge
devedor não utiliza sua conta-corrente para realizar movimentações
financeiras ou ocultar patrimônio.

5. Recurso especial não provido.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, relator paraREsp n. 1.869.720/DF,
acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )27/4/2021,  14/5/2021.

 
Incide a Súmula n. 83 do STJ.

Ademais, para modificar o entendimento do acórdão impugnado quanto à
adequação da penhora determinada, seria necessário reexaminar o conjunto fático-
probatório dos autos, o que não se admite no recurso especial, a teor da

 Sobre o tema:Súmula n. 7/STJ.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE ALUGUÉIS. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

[...]

4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 5.

No caso concreto, o Tribunal decidiu pela necessidade de reforço da
penhora, de modo que a alteração desse entendimento exigiria reexame do
contexto fático, vedado em recurso especial.

6. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos.
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(AgInt no  de minha relatoria, Quarta Turma, julgado AREsp n. 1.766.896/DF,
em  DJe de ) 7/6/2021,  14/6/2021.

 
O recurso também não pode ser admitido pela alínea "c" pois, "consoante

iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da Súmula 7 do STJ impede o
conhecimento do recurso lastreado, também, pela alínea c do permissivo
constitucional, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os

" (AgInt nofundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso
REsp n.  Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado1.812.345/AM,
em  DJe . 18/11/2019,  21/11/2019)

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para reconsiderar a
decisão da Presidência desta Corte (fls. 174-175) e, em novo exame, CONHEÇO do
agravo em recurso especial e NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.047.633 / SP
Número Registro: 2025/0348213-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10150065520228260100 22090717120248260000

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
HERNANI ZANIN JÚNIOR - SP305323
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

AGRAVADO : EZRA HARARI
ADVOGADOS : MAURO CARAMICO - SP111110

MARCELO TADEU ALVES BOSCO - SP154717

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
HERNANI ZANIN JÚNIOR - SP305323
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
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AGRAVADO : EZRA HARARI
ADVOGADOS : MAURO CARAMICO - SP111110

MARCELO TADEU ALVES BOSCO - SP154717

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do10/03/2026  16/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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